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1 - ATA DA 25'REUNIÃO, EM 6 DE NOVEM· 
BRODE1986 . . 

1.1- ABERTURA 

1.1.1-Comunicação da Presidência 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

Inexistência de quorum para abertura da 
sessão~ 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão · 

1.2-ENCERRAMENTO 

2-ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 25" Reunião em 6 de novembro de 1986 

4.' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE· 
SENTES-OS SRS. SENADORES: 

AfonsGJ Sancho- Luiz Cavalcante --Alaor Coutinho 
- Arnor Damiairi 

O SR PRESIDENTE (Aiaor Coutinho) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 4 Srs._ SeriadoR 
Íes. Não há, portanto, q~orum regimental para abertura 

da~~-condições;-vou encêriif-3 preSente reuriião, 
designando para a sessão ordinária de- amanhã a se­
guiri.te* 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 14 horas e 50 minutoS.) 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Destinada a investigar a gestão das sociedades de eco­
nomia mista nas quais a União detenha maioria acio­
ruúia. 

26• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 3 DE DEZEMBRO DE 1985. 

As nove horas e cinqüenta minutos do dia três de 
dezmbro de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Economia, presentes os 

Presidência do Sr. Alaor Coutinho 

Srs. _Serradores Césãr Cals, Presidente, Severo· Gomes, 
Rc!íator, JOão Calmon, Carlos Lyra, Milton Cabral e 

- "Jotge Kalluile, 'ieúne·se a Comissão. Pã.ria.nientar de 
_Inquérito destinada a investigar a gestão das Sociedades 
de Economia Mista nas quais a União detenha maioria 
acionária. - - --

É dispensada a leitura da Ata da reunião anteriOr 
Crl!é, ein seguida, é dada como aprovada. 

Kavendo número regimental o Sr. Pre~idente declara 
abertos os trabalhos e._ convida o Dr. João Carlos Fraga· 
so Líilhares, à-Diretor de Operações da Companhia 
Vale do Rio Doce a prestar o juramento de praxe. 

- Com a palavra o depoente faz um relato sobre a 
bistõiia-da Companhia Vale do Rio Doce. 

Em seguida à exposição, o Sr. Presidente solicita-31-
gtinS e~fclarecim.entos ao depoente e,logo ctpós, concede 
a palavra, pela ordem, aos Srs. senadores Severo Go-
mes e João Cálinon. _ _ 
-~- Nesse--moment6 a tieunião é suspensa pelo período 
de uma hora. ·-

Às onze horas e quarenta minutos o Sr, Presidente, 
Senador César Cals, reabre os trabalhos da Comissão 
e éonvida o Dr. Luiz Antônio de Godoy Alves, Presi­
dente da Associação dos Funcionários da Companhia 
Vale do Rio Doce, a prestar o juramento de praxe. 

Com a palavra o depoente faz uma abordagem psicos­
social da CVRD, considerando o caráter, a cultura ~ 
a personalidade da empresa. 

Antes de fãcultar a palavra aos Membros da Comj.s­
são, o Sr. Presidente solicita ao depoente alguns esclare­
cimentos s-obre a sua exposição. Em seguida, concede 

,_a 'j:iàlavra· ao' s-r; -senador Severo Gomes na qualidade 
de Relator, 

Finalizando, o Sr. Presídente agradece os depoimen­
tos prestado~ e determina que as notas taquigráficas 

tão logo traduzidas e revisadas sejam publicadas, em 
anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assis­
tente da Comissto~ lavrei a presente Ata que, lida e 
aprOVada, ~iá asSinada peta Senhor Presidente e irá 
à publicação. , - . - _ 

ANEXO A ATA DA 26.• REUNIAO DA CO· 
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
DESTINADA A INVESTIGARA GESTÃO DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA MAIORIA ACTO· 
NÃRIA, REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO 

. DE1985, A FIM DE OUVIR OS DEPOIMEN· 
TOS DOS SRS. DR. JOÃO CARLOS FRAGOSO 
UNHARES, EX·DIRETOR DE OPERAÇÓES 

-DA COMPANHIA VALEDORIODOCEEDR. 
LUIZ ANTÓN/0 DE GODOY ALVES, PRESI­
DENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁ· 
RIOS DA COMPANHIA VALEDORIODOCE, 
QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTOR!· 
ZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMIS­
SÃO. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador Severo Gomes (Íntegra do apa-

nhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Havendo nu· 
mero regimetal declaro abertos os trabalhos da Comis­
são Parlamentar de Inquérito que investiga a questào 
daS estatais. em que a União é majoritária, ouvindo 
inicialmente o Dr. João Carlos FragosO Linhares, nasci~ 
do em FlorianópOlis- Estado de Santa Catarina-, 
engenheiro civil, fOJ;:mado pela Escola Nacional de En­
genharia da Universidade do Brasil, em 1951, depois 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSt LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

de passar pela Companhia Aços Especiais de Itabira -
ACESITA- foi para a Compaiihia Vale do Rio Doce, 
de março de 1955 a junho de 1962, exercendo várias­
funções tais como chefe dC movimento da Estrada de 
Ferro Vitória- Minas, chefe da Divisão de Transporte, 
Superintendente~adjunto do Departamento de Estrada 
de Ferro Vitória- Minas, depois, na Companhia Vale 
do Rio Doce, exerceu as funções de Superintendente 
Geral de Operações, Vice-Presidente no período de 
1~8 a março de 1980. Em 1980 requereu a aposenta­
doria, renunciando o cargo de Vice-Presidente da em­
pesa. Foi, também, Presidente do Conselho de Admi­
nistração da Vallé e V-ale Fértil, Vice~Presidente do 
Conselho da Amazônia Mineração. Ainda na Campa~ 
nhia Vale do Rio Doce participou das discussões com 
as usinas japonesas que conduziram os quatro grandes 
contratos de exportação de minério de ferro para o 
Japão, participou do grupo do Vale dÕ Rio Doce em 
discussão com a Siderúrgica Belga Mineira que deu 
orig<;m a Samitre, participou do grupo da Vale do Rio 
Doce em discussão com as usinas alemãs que deu origem 
a FERTECO, representou a Vale do Rio Doce nas 
disucussões técnico-comerciais com no Japão que deu 
origem a empresa Mina de Serra Geral e firmou-se 
com um protocolo que fixa condições de uso do Porto 
de Manilha, nas Filipinas, é responsável pela Coorde­
nação~ no âmbito da Vale do Rio Doce, do Projeto 
do Cerrado e representou a Vale do Rio Doce em outras 
atividades como na República Popular da China e outras 
ora do Poís. 

Convido o Dr. João Carlos Fragoso Linhares, para 
de pé proferir o juramento. 

O SR. JOÃO CARLOS LINHAR:ES: 

·"Juro, como dever de consciência, dizer tod-a 
a verdade nada omitindo do que seja do meu canhe~ 
cimento;_ sobre quaisquer fatos relacionados a 
cargo desta Comissão Parlamentar de lp.quérito 
que investiga a gestão das sociedades de economia 
mista nas qUais a união detenha maioria acionária." . 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a pàla­
vra, para o seu depoimento·, o Dr. João Carlos Unhares 
que. solicito seja limitado a 30 minutos. 

O SR. JOÃO CARLOS LINHARES-,-- InterpretO 
a minha convocação à esta Comissão, depois ~e pratica~ 
mente 6 anos fora da Companhia Vale do Rio Doce 

. tendo saído, aposentado, como precisamente um inte­
resse que a Comissão tenha em conhecer como era 
a Vale do Rio Doce, como cresceu, como surgiu, como 
chegou onde chegou, tendo em vista que quase 30 anos 
de trabalho ou praticamente toda a minha vida, traba­
lhei na Companhia Vale do Rio Doce em uma época 
extremamente benéfica para minha postura profissio­
nal, tendo em vista que tive a ventura de participar, 
praticamente, de todas as decis6e~ que fizeram a V~Ie 
d~ Rio Doce crescer, se transformar no que é hoje, 
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numa empresa de respeito não só nacional como inter­
nacional. 

Em resumo, diria _o seguinte,_ que a Vale do Rio 
Doce é uma e~ presa que dá lucro desde 1952, que. 
foi o primeiro ano que a Vale do Rio Doce deu lucro, 
ou seja, 10 anos depois de fundada, em 1942pelo Senhor 
Presidente Getúlio Vargas, tendo como primeiro presi­
dente um homem de alto respeito o Dr. Israel Pinheiro. 

Ela ensaiou os primeiros passos na direção do seu 
crescimento, de fato a partir de 1959 até 1963. De fato, 
na realidade, os núi;Uetoo de ~xportação da Vale do 
Rio Doce. estão aí - tenho inclusive aqui estatística 
-e o crescimento da Vale do Rio Doce se deu entre 
1964 a 1974. Neste período, a Vale do Rio Doce fez 
praticamente tudo que é hoje o seu. sistema integrado 
em minério de ferro. Ela fez o Porto de Tubarão que 
começou a operar em 19G6, que foi um marco básico 
e decisivo na vida da Vale do Rio Doce, porque ela 
saiu de pequena empresa para grande empresa, e des­
lumbrou horizontes muito- maiores de perspectivas de 
crescimento. Ela fez a concentração de minério de itabi­
rito, em Itabira, que foi um marco no campo mineral, 
projeto pioneiro de 22 milhões de toneladas de alimen­
tação, que fez com que se integrasse as reservas da 
Vale do Rio Doce toda a reservã ·de itabirito, num 
projeto também pioneiro . .Ela duplicou a Estrada de 
Ferro Vitória-Minas a partir de 1969 e essa duplicação 
terminou em 1973. Toda a duplicação da ferrovia e 
da sinalização que levou a Vale do Ri9 Doce a capaci­
dade de 40 milhões de toneladas/ano a 100 milhões 
de toneladas/ano. 

A Vale do Rio Doce em 1974 tinha um sistema mon­
tando, funcioruindo, competente e feito tOtalmente· pe­
los seus próprios empregados, totalmente comandado 
por brasileiros -não tenho nenhum registro_ de estran­
geiros - com tecnologia própria. Ela, por exemplo, 
é pioneira em tecnologia de operaçáo de trens longos 
·e pesados em bitola de 1 metro. · 

Ela ven<Jeujglow-bow~cnologia para fora._Ela sem­
pre teve, durante toda essa fase de ~escimento, uma 
participação total dos seus eiDpregados nos programas 
da empresa. Eles compunham uma equipe: altamente 

-categorizada, da qual eu me orgulho de ter feito parte, 
-que discutiam os problemas da empresa e que deram 
prosseguimento ao espírito de corpo, ao espírito de 
equipe que foi plantado de fato pelo Sr. Coronel Juracy 
Magalhães, quando Presidente ~a Vale do Rio Doce. 
Foi ele o primeiro homem, que vislumbrou a perspectiva 
da Vale do Rio Doce ter identidade própria, de coman­
do próprio sobre suas ativídades e crescer. 

Esse Projeto Vale do Rio Doce levou em torno de 
20 anos paia ser implantado. Ela a partir de 1974 detinha 
todo o know bow necessáro a ser uma grande empresa 
de exportação de minério de ferro, que é o seu objeto 
so~al básico, cent_!al, em know h_o~ __ cqmpleto d~sc;le 
O -prú:heiro fUrO de prospecÇáo em minas até o último . 

mercado. Ela detém a linha operativa de todo esse siste­
ma-

A maturidade dela, no meu entender, surgiu com 
o Porto de Tubarão. Foi esse porto que jogou a Vale 
do Rio Doce no mercado internacional como empresa 
de credibilidade, porque ele foi uni marco. A Vale do 
Rio Doce se não saísse com o Porto de Tubarão, teria 
parado em 10 milhões de toneladas/ano, porque era 
o máximo possível que poderia ser exportado nas insta­
lações de Vitória. O Porto de Tubarão, portanto, 
deu escala, deu tamanho à Vale do Rio Doce, deu 
perspectiva de crescimento. 

O segundo marco de crescimento da Vale do Rio 
Doce foi a duplicação da Estrada de Ferro Vit6ria~ 
Minas. O gargalo operativo da Vale do Rio Doce sem­
pre foi a ferrovia. que é um elo mais difícil da cadeia 
operativa da empresa, porque 6 uma ferrovia longa1 

de bitola de 1 metro, pioneira e a decisão de duplicar 
foi uma decisão que foi tomada em 1969, em cima do 
seguinte problema: a Vale do Rio Doce tinha perspec­
tiva de ir além de 40 milhões de toneladas/ano, mas 
a capacidade de uma linha singela da Vitória-Minas 
não psssava no máximo de 45. A decisão de duplicar 
a ferrovia foi uma decisão de admitir que a Vale do 
Rio Doce poderia crescer muito mais do que 40 milhões 
de toneladas/ano e:, de (ato, ao ser duplicada a Ferrovia 
Vitória-Minas e paralelamente ao ser duplicado o Porto 
de Tubarão, a instalação do segundo pier, a Vale do 
Rio D?ce se capacitou no seu sistema a exportar at6 
100 milhões de toneladas/ano. Toda essa estrutura foi 
montada até 1974, daí em diante a Vale do Rio Doce 
estava equipada e instalada. De 1974 em diante houve 
um problema de mercado, o problema da crise do petró­
leo. A Vale do Rio Doce estacionou na exportação, 
mas o fato é que tinha já a capacidade instalada de 
100 milhões de toneladas/ano. 

Isso foi feito no meu entender e, participei pessoal~ 
mente de tudo isso por uma equipe enorme, gente de 
todas .as profissõeS, de todas as especializações - acre­
dito muito no trabalho de equipe. Nunca acreditei em 
trabalho individual de ninguém. Acho que nenhuma 
idéia a gente tem sozinho; às vezes, ter idéia é uma 
coisa que surge durante discussões, durante conversas, 
durante reuniões. A Vale do_ Rio Doce teve a ventura 
de tey gente eficieilte, competente, séria e honesta. Ela 
nunca foi fruto de nenhum escândalo. Ela é de fato 
um sucesso. 

Costumo dizer que quem diz que a Vale do Rio Doce 
não é um sucesso não está bom da cabeça, porque é 
impossível achar que a empresa não é um suce::sso. Ela 
de fato é um enorme sucesso neste País e isso se deve 
a centenas de profissfon3is que participaram dela. 

O SR. JOÁO CALMON - Ela é de fato, então, 
o que chamo de nível de competência. 

- O SR. JOÁO CARLOS FRAGOSO LINHARES 
-Existe uma· porção de pessoas que falam sobre hlveis 
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de incompetênCia. Existe, por exemplo, um livro muito 
conhecido, nos Estados Unidos. que aqui no Brasil fOi 
traduzido com o título de "Todo mundo é incompe­
tente, inclusive você". üsse livro fala muito da incompe­
tência, mas não fala da competência. 

Uma empresa pode e procura sempre atingir o seu 
nível de competência. A Vale atingiu. A Vale é como 
a VARING. A VARING é uma· empresa competente. 
Depois que ela atingiu o seu nfVel de competência ela 
funciona feito uma máquina. A Vale do Rio Doce é 
um relógio, é uma máquina que funciona, eu diria que, 
até, sob certos aspectos, à revelia de quem a dirige, 
de quem a comanda, porque hoje em dia ela é uma 
máquina montada para ser competente e ser eficiente. 
Ela tem um nome decantado e estabilizado no mercado 
intemacionitl de minério, ela dita os preços de minério 
de ferro hoje, ela comanda o processo comercial de 
minério de ferro. É respeitada no mundo todo e é fruto, 
inclusive, de uma administração que sempre foi leve. 
Estou falando até a época que eu estava lá. Ela é fruto 
de uma administração extremamente competente. 

Em 1969, a Vale do Rio Doce virou uma máquina 
de produzir dinheiro. Ela cospe 5 milhões de dólares 
por dia de receita, é um dinheiro incrível, uma máquina 
de produzir dinheiro. 

Em 1969, foi a primeira vez -na Vale que surgiu o 
programa de Carajás. 

Era Ministro das Minas e Energia O Coronel Costa 
Cavalcanti e ele convocou a Vale do Rio Doce para 
participar, juntamente com a V. s• Steel, da empresa 
que seria constituída para explorar as reservas de Cara­
jás. Nessa ocasião a Vale já visualizava a exaustão da 
sua reserva de Itabira. E por conta de Carajás ela asse­
verou as vendas. Isso é notório nO <iiio a ãno de expor-
tação da Vale do Rio Doce. _ 

Nesses 11 anos de crescimento, quando foram féitas 
todas as grandes obras da Vale, de 64 a 74, ela saiu 
de 7 milhões de toneladas para 46 niilhões de toneladas, 
sendo que no ano de 72 para 73 ela cresceu 14 milhões, 
em 1 ano, e de 73 para 74, cresceu 10 milhões; pratica­
mente ela dobrou as suas exportações em dois anos. 
Isso é simplesmente o reflexo ou O resultado da capaci­
dade instalada da empresa, feita através das obras que 
já citei. -- - ---

Esse fato de crescimento da região da Vale do Rio 
Doce deveu-se também ã abertura de vendas de minério 
de ferro, considerando a perspectiva da entrada doCa­
rajás. 

Do mesmo jeito que em 65 ela acelerou as vendas 
de minério por conta do Porto de Tubarão. Ela tinha 
o porto, que ia entrar em operação em 66, ela forçou 
as vendas em 65 para poder vender o máximo possíVel. 
Ela sempre fez operações que permitissem o seu cresci­
mento em função das instalações que iam entrar depois 
em operação. 

Na minha opinião, no meu entender, Carajás atiasou. 
O Carajás devia ter entrado 10 anos atrás, talvez para 
preservar mais as reservas de Minas Gerais. Talvez não 
tenha entrado por problemas da sociedade que a Vale 
fez com a U.S. Steel, era uma sociedade difícil, um 
problema de 50 a 50 de participação acionária, com 
uma série enorme de decisões por consenso e o t:iming 
da Vale era diferente do timing U.S. Steel. 

Em 76, quando era Ministro o Dr. Shigeaki Ueki, 
os americanos se retiraram do Carajás. 

O Projeto Carajás, que já estava -prãticam.ente feito 
- ele se iniciou em 70 e foi até 76 - sob o comando 
do engenheiro Paulo Augusto Vivacqua, um engenheiro 
de grande competência profissional, a Amazônia iniciou 
suas obras, aí já Sob a presidência do Dr. (incompreen­
sível), que era o Presidente na ocasiáo para a Amazônia. 

Em 76 as primeiras obras de Carajás foram feitas. 
Carajás está pronto. Eu diria que como conseqüência 
da existência de Carajás vai haver Um natural-desloca­
mento de exportação de minério de ~erro da Vale para 
Carajás. Parece-me que é impóriante paTa a Vale ·e 
acredito que ela esteja prestando atenção a esse ponto, 
que ela veja sua posição em Minas Gerais, que ela 
plante em Minas Geiais algo que permita retribuir a 
exploração da reserva de Itabira. 

Em função dessa p-osição, que é urila poStura: de cará­
ter extremamente político, em 1976, pessoalmente, J coordenei, na Vale do Rio Doce, um Projeto qUe é l muito falado hoje, o Projeto do Cerrado, que é simples-
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mente um projeto ·agrícola de massa que se destinava 
ã exportação agrícola, principalmente para o mercado 
japonês. 

Vou fazer um parênteses para dizer que é minha 
opinião pessoal de que o Japão foi o grande viabilizador 
da Vale do Rio Doce. Ele deu escala à Vale, uma 
série- de projetos. Foi por conta do primeiro contrato 
no·"Japão que se decidiu pela construção do Porto de 
Tubarão. Foi exigência nipônica a construção de um 
porto para abrigar navios de mais de 100 mil toneladas, 
rtuma ocasião em que se descarregavam navios de 30 
mil toneladas. 

O Japão viabilizou o segundo crescimento da Vale 
em função da sua duplicação da ferrovia, do aumento 
das instalações de mineração e da duplicação do Porto 
de Tubarão. 

o-Japáo viabiliza a ALBRÁS, o Japão viabiliza a 
CENIBRA, o Japão sempre foi para a Vale do Rio 

- Doce um doS grandes motivadores do seu próprio cresci­
mento. 

Esse Projeto do Cerrado, que durante três ou quatro 
anos tive sob minha coordenação, eu ainda era Diretor 
de Operações da Vale do Rio Doce, visava implantar 
e_m_Minas Gerais um projeto perene, porque é meu 
ponto de vista, e da maior parte das pessoas que traba­
lham no campo de mineração, que os projetos minerais 
são exaustores de reservas, ou seja, o minério não dá 
duas safras como se fala. Então, há uma conotação 
muito grande entre um projeto mineral e o problema 
social da região onde esse projeto mineral existe. Ainda 
uma empresa do Estado, como é a Vale, ela tem, no 
meu entender, e sempre teve obrigação de desenvolver 
projetos alternativos que permitam a sobrevivência da 
região em tennos econômicos. 

Há casos, por exemplO, na África, extremamente la­
mentáveis, no caso da Libéria, em que há uma exaustão 
inCrível das minas de minério de ferro e a úníca riqUeza 
do Pa{s é o minério de ferro, sem a contrapartida da 
existência da colocação de algo que pudesse preservar 
a economia gerada pela receita do bem mineral. 

Sei que a Vale do Rio Doce sempre esteve preocu­
pada com iss-o. Mas, ela precisa de fato agilizar ou colo­
car em funcionamento um projeto alternativo de grande 
porte que permita dar a Minas Gerais a contrapartida 
do seu deslocamento para Carajás. 

---Esse projeto foi concebido em 76 como sendo de 
caráter agi"fcola, porque é realmente a contrapartida 
da mineração; a agricultura é realmente projeto que 
dá uma porção de safras. E mais uma vez o Japão 
foi acioD.ado. Era, na ocasião Governador de Minas 
Gerais, o Ministro Aureliano Chaves e ele deu todo 
o apoio para esse projeto. Esse projeto foi feito, prepa­
rado e no meu entender é um projeto extremamente 
importante para a região, para Minas Gerais e para 
a _própria Vale~ que o coloque em operação. Isso é 
unia conseqüência direta também da capacidade ociosa 
do sistema da Vale na região do Vale do Rio Doce. 
Ela, quando for para Carajás, vai deixar uma capaci­
dade instalada grande que deve nonnalmente ser apro­
veitada para um projeto de massa, porque de fato a 
grande especialização da Vale é o projeto de massa, 
ela é especializada em projeto de massa. Talvez uma 
das maiores especialistas do mundo em projeto de mas­
sa. 

Outro ponto qUe eu queria mencionar rapidamente · 
é de que a Vale é uma máquina de fazer dinheiro. 
Ela é competente, extremamente competente, e quando 
a empresa entra na sua linha de competência ela dificil­
mente deixa de sê-lo. Ela, praticamente, independe dos 
homens. Ela é uma máquina que foi preparada para 
isso, que funcioni--como um relógío para isso. Então, 
ela fabrica uma massa enorme de recursos e tende a 
fa6rlcar rD.a"is ainda com Carajás. Tem que haver uma 
preocupação por parte dos seus dirigentes, por parte 
do Governo, da aplicação desses recursos excedentes. 
No meu entender, é muito rilais difícil dirigir uma em­
presa rica do que uma empresa que não tenha recursos; 
pelo menos terilõs justificativa para da! qUando a em­
presa não tem recursos. Uma empresa que tem recursos, 
não. Ela precisa realmente saber como aplicar essa mas~ 
sa enorme de recursos. Ela já fez isso na Vale do Río 
Doce. --Se fez bem ou mal que julguem os críticos e 
às _gerações· depois. Mis, efa -fez a V ALEP, fez a V ALE­
FERTIL, fez a CENIBRA, fez a ALBRÁS, ela se di ver-
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sificou à c_usta dos seus próprios recursos. A Vale é 
__ uma empresa que não precisa de dinheiro do Governo. 
Presisa do aval do Governo, ela precisa da compreensão 
do _Governo. Ela tem poder, inclusive, para poder con­
seguir financiamento fora a nível de implantar um pro je­
to como Carajás. Ela vai continuar sendo uma máquina 
de fazer dinheiro. Tem muita ligação com alguns comen­
tários que ouço dizer aí, sobre questão de posição de 
Conselho de Administração. Não tenho opinião forma­
da sobre isso, se o Conselho deve ser fraco, ou deve 
ser forte, se o Conselho deve ser full time ou part time. 

A Vale é uma empresa diferente. Ela é a galinha 
dos ovos de ouro do Governo. Ela produz uma massa 
enorme de recursos. Talvez deva ter um tratâ.ID.ento 
diferenciado. Talvez deva ter um superconselho, um 
.conselho de notáveis, não sei, algo que permita a orien­
tação e a divisão da responsabilidade dessa aplicação 
dos recursos que ela mesma gera. Senão, pode estar 
arriscada em se transfonnar áf numa empresa que fique 
igual ao Conde de Rocambole, de Ponson du Terrail. 

· Ademais, estou copiando Gustavo Corção. Ponson du 
Terrail escrevia demais e errava demais. Há uma cena 
_em_ que o Conde montou a cavalo e saiu galopando 
em todas as direções. Não quero que iss_o aconteça com 
a Vale. Ela não pode galopar todas as direções. Ela 
deve ter sua orientação. Ela deve saber orientar suas 
aplicações e deve dividir a responsabilidade- suponho 
-com a sociedade. É um problema de postura extrema­
mente política, no meu entender. Ela é muito mais 
indicada para gerenciar os seus próprios recursos, os 

-recursos que gera, do que uma estrutura qualquer do 
Governo, porque ela é uma empresa competente, por­
que ela tem nome, ela tem o nome internacional dela. 
e talvez ela precisasse ter também um tratamento dife­
rente, por Ser o que é. 

Em linhas· gerais, Sr. Presidente, era o que tinha 
a clizer no meu depoimento, que é mais um agradeci­
mento ã oportunidade que tenho de falar, talvez em 
nome dos empregados da Vale, que por tanto tempo 
trabalharam nela e que, juntos, fizeram dela, o que 
ela é hoje, o que ela representa 
para este País. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Antes de pas­
sar a palavra ao Relator, o Presidente tem umas indaga­
ções referentes ao elo ferrovia, que V. S• iniciou sua 
carreira na Vale do Rio Doce por este item ferroVia. 
A pergunta: a ferrovia, como elo isolado da cadeia 
minawferrovia-porto, :ia "tranSportar minério de ferro 
essa ferrovia é deficitária ou é superavitária? 

É a primeira indagação, no caso da Vale do Rio 
Doce. 

O SR. JOÃO UNHARES- Ela foi deficitária até 
bastante tempo. Hoje não é mais. Não é mais porque 
a própria Vale do Rio Doce desenvolveu-se enorme­
mente em função da Vale. Não diria em função da 
aplicação dos recursos da Vale, mas desenvolveu-se 
enot:_meme_nte em _função das indústrias que se locali­
zaram em tomo de uma ferrovia que funciona em pa­
drões internacionais. Cito um exemplo do qual eu parti­
cipei: a escolha da localização da USIMINAS, onde 
ela está. Havia o interesse de situá-la no Vale do Parao­
peba. Nós, pessoalmente, estivemos com os governan­
tes da ocasião, inclusive o Presidente da República da 
época~ que foi Juscelino Kubistchek, para mostrar que 
o _Vale do Rio Doce era melhor do que o Vale do 
Paraopeba, por questões de postura, de transporte. 
Uma usina siderúrgica basicamente depende de trans­
porte~ É por isso que sempre disse que a USIMINAS 
é a siderurgia brasileira mais competente, porque ela 
a1iou a tecnologia japonesa, que é de alta capacidade, 
com-a e~c!_ência d~ Estrac!a de Ferro Vitóriaw:Minas, 
que lhe supre de minério de ferro, a tempo e a hora, 
-de carvão a tempo e a hora, lhe supre todos os insumos. 
O problema da COSIP A é o contrário. A COSIP A 
estava riuma posição que não serve para ninguém. A 
COSJPA está longe de tudo. 

Não- faço crítlcás 1 Rede, porque conheço bem a 
Rede. Sei que a Rede é um caso à parte. A Rede 
é uma estrutura altamente competente, fonnada por 
homens altamente competentes, mas simplesmente 
nunca tiveram opoituriidade de mostrar que são compe­
tentes. No meu entender, o Governo Federal, até hoje, 
não olhou para o problema do transporte brasileiro. 

I 



3946 Sexta-feira 7 

Estou fugindo um pouco do tema, mas me parece impor­
tante falar, e digo o seguinte: quando saf da Vale, eu 
passei a minha vida toda na Vale, entre Vitória, Itabira, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, exterior, fui dirigir 
uma empresa de carvão lá no Rio Grande do Sul. Fui 
olhar o Sul do Brasil, com o pouco de experi!ncia que 
eu tenho de projeto sistêmico. _ __ ____ -

Sempre dirigf um projeto sistêmico mine fação ferro­
via, porto, navegação. Cheguei a uma conclusão lamen­
tável, cheguei à conclusão de que o Sul do Brasil não 
tem transporte nenhum. O Sul do Brasil que representa 
80% do Produto Interno Bruto brasileiro - falo do 
Sul do Brasil, do paralelo 20 para baixo- tem 
80% do Produto Interno Bruto brasileiro, tem 85% 
da produção industrial brasileira, e tem 95% da produ· 
ção agrícola, o Sul não tem transporte nenhum, não 
tem nem rodovia. Porque o DNER foi desmontado 
ao longo do tempo também. O DNER foi como era 
a Vale: uma estrutura altamente competente. Principal­
mente quando era seu diretor o Dr. Lafayete do Prado, 
homem que eu conheço ·e ·sei como ele dirigia aquilo. 
O DNER tinha uma capacidade incrível de fazer rodo­
vias e com alto padrão. O DNER foi desmontado, su­
miu, não existe. Então, o Brasil vai se dar ao luxo 
de não ter nada. Ele não tem rodovia nenhuma, não 
tem ferrovia e não tem porto. Então, o Sul do Brasil, 
que tem essa massa de produção, passeia para lá e 
para cá com produção caríssima. Vou dar um exemplo 
de quando V. Ex era Ministro, lá do seu Ministério. 
50% do c-onsumo de óleo diesel neste País é de trans­
porte de caminhão de São Paulo para o Sul. Por quê? 
Porque o Governo relegou a segundo plano wna política 
de transporte ferroviário, que é muito mais barato do 
que transporte de massa de caminhão. E não tem porto. 
Ao sul de Sepetiba, no meu entender, é opinião pessoal 
minha, ao sul de Sepetiba, que é um porto enorme, 
ocioso, muito pouco usado, só existe o porto do Rio 
Grande, assim mesmo não tem instalação nenhuma para 
massa. Teni s6 para embarcar galinha, para embarcar 
frango; não tme para massa, mas é um porto bom. 
O porto de Imbituba é brincadeira. O .pqrto de Santos _ 
é a Hong-Kong dos trópicos, para mim. Ê um desastre. 
Então, não há. Este País é muito interessante, com 
toda franqueza. É incrivel, porque não somos do tama­
nho de Luxemburgo, me permita diz!r-lo. Luxemburgo 
é um país tão pequeno quê-o problema de Luxemburgo 
~ freio do automóvel, porque se entrou na divisa, se 
não se tiver um bom freio, se sai do outro lado. Agora~ 
isto aqui é muito grande. O Brasil não pode dar-se 
ao luxo de não ter ferrovia, de não ter transporte de 
massa. Por que ele perde gigantescos projetos agrícolas? 
Perde porque não tem transporte, não tem confiabi~ 
lidade. Por que canalo é isSo que é? Por uma razão 
muito simples. Ela detém o comando operativo do seu 
sistema. Ela é dona da mina, é dona da ferrovia, é 
dona do porto, é dona da navegação. Ela é absoluta­
mente competente, porque comanda tudo isto. 

Agora, é UIJl modelo que parece ser exclusivo da 
Vale, ninguém pode ter esse modelo. Também nãQ en­
tendo por que, por que iSso não pode ser repetido. 
Por que o Brasil perde no nascedooro idéias -criativas 
de enonnes profetas, por exemplo, de exportaçáo--agrí~ 
cola, em que o Brasil é abundante? O Japão~ por exem~ 
pio, importa comida. Não temos noção do que é viver 
num país que importa comi~a. Não_ tem~s ~oção. ~ 
primeira coisa que tem que existir no Brasil é confiabi­
lidade. Por que a Vale cresceu? Porque é confiável, 
porque quando o fulano lá n~ Japão compra uma tone­
lada de minério, ou lá na Alemanha, ele sabe que vai 
receber. Então, ela é confiável. 

A Vitória-Minas foi deficitária 8.té algUril tempõ atrás~ 
Hoje não é níais, porqu·e-âe~SeDvOIVeu a Vale pela capa~ 
cidade de sua ferrovia. A USIMINAS é um sucesso. 
As outras não são. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -A indagação 
seguinte; já que V. S• considera que a Ferrovia é supera­
vitária, se a concessão da Ferrovia à Vale do Rio Doce, 
no caso da Vitória-Minas, no caso de Carajás, ela valo­
riza o patrimônio da Vale? O património não escrito, 
não contabilizado. 

O SR. JOÃO CARLOS LINHARES.....: Não só valo· 
riza como ela é básica pai-a o -sisiema da Vale. Vou 
dar um exemplo a V. Ex•, de que eu participei pessoal­
mente. 
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Em 1974, o Sr. Ministro dos Transportes na ocasião, trem em cima, de que ele não entendia nada, era mais 
não sei por que, também não indaguei, tomou uma fácil entender a rodQvia. E o Brasil vai indo no campo 
decisão de querer anexar a Vitória-Minas ã Rede Ferro- da rodovia. Isto não quer dizer que a rodovia não é 
viária Federal. Isso é público, todo mundo sabe disso. necessária. Não, ela é absolutamente necessária. Mas 
Porque essa decisão foi tomada, não sei. Eu participei o Brasil também não tem rodovia. Chegamos -a uma 
pessoalmente, eu e o Dr. Hélio Bento de Oliveira Mel_o, situação de não termos. nada. Não tem cabotagem, não 
que está na Vate até hoje, que foi Presidente da Rede tem porto, não tem ferrovia e não tem rodovia. E é 
Ferroviária Federal, e que, na ocasião, era Diretor, interessante o seguinte: eu tenho salientado hoje, de-
como eu era. Participei da Comissão, representando pois de 5 anos me dedicando a esse problema do carvão, 
o MinistériO das Minas e Energia, para discutir com que é outro ítem que tem muito folclore, é um negócio 
o Ministério dos Transportes a retirada da Estrada de esquisitíssimo neste Pa(s, com o problema do transporte 
Ferro Vitória-Minas da Vale do Rio Doce para a Rede no sul do BrasiL Eu acho o seguinte: aquilo nos dá 
Ferroviária Federal. Nessa ocasião, preparamos um do- a impressão, às vezes, que foi planejado, o Sr. me per· 
comento, se V. Ex' tiver "interesse, eu mandarei esse mita dizer isso, ele é tão irracional, eu até hoje não 
documento, mostrando que a saída da Vitórfa-Minas vi uma operação racional no sul do Brasil. Era tudo 
do comando operativo da Vale ia matar a Vale do Rio irracional. A coisa que não é planejada ela é aleatória. 
Doce._Simplesmente ia destruir a confiabilidade da V a- _ Sendo aleatória, volta e meia só tem uma coisa racional. 
Ie- A Vale passaria a ser uma empresa capenga, uma Eu nunca vi nada racional, é tudo irracional. Então, 
empresa sem confiabilidade, porque passaria a não ter dá impressão de que foi planejado, talvez por algum 
o comando operativo do elo mais importante da sua inimigo do país a(, que quer que o Brasil não ande. 
cadeia, que era a Ferrovia. Mas na verdade é que eu não tenho explicação. Eu 

acho que é básico nesse negócio a administração. O 
O SR._ JOÃO CARLOS UNHARES- Então, digo Ministério dos Transportes tem órgãos que se super-

ã v:-Ex• o segUiritl!: a necessidade de a Vale ter sob põem, o GEIPOT, eu não entendo até hoje, qual é 
suas ordens diretas, sob seu comando direto a Estrada a função do GEIPOT. O Sr. sabe que 0 GElPOT é 
de Ferro, é vital. um órgão que tem gente muito séria e tem gente que 

o SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)_ Muito obri- eu conheço de alta competência, mas o GEIPOT é 
gado. um grupo, o grupo Executivo de Implantação da Política 

Concedo a palavra ao nobre Senador Severo Gomes. de Transporte, portanto, é um grupo que dá aimpresS'ão 
de que, por ser grupo, ele seja transitório. E tinha 

O SR. SEVERO GOMES - :Or. Linhares, a sua uma função e depois seria extinto. O GEIPOT tem 
exposição de certa maneira repete uma série de questões plano de aposentadoria para os empregados, como se 
que já foram do domínio público e hoje são muito esque- fosse um órgão em caráter permanente. Ele se superpõe 
cidas, que é a própria história da Companhia Vale do à Rede. E há outros órgãos do Ministério dos Trans-
Rio Doce. Quer dize, um enorme esforço, um esforço portes que se superpõem. No meu entender, quem de-
que está ligado a essa velha tradição da engenharia veria ser o assessor do Governo, ou do Ministro, para 
nacional e que, infelizmente, foi tão postergada em aSsuntos de transportes ferroviários tem que ser a Rede 
tantas decisões de Governo ou das grandes empresas. Ferroviária Federal, porque (inaudível) de dentro d~la 

Mas, eu gostaria de colocar algumas questões a V. tem que ter a tecnologia e know~how para isso. E ela 
S•, começando do fim para o começo da sua exposição, não é ouvida, ela é muito massacrada. A ela não se 
tal o interesse que sempre desperta a discussão do pro- destinam recursos suficientes. Então, ela está sempre 
blema do transporte ferroviário e essa falta de raciona- operando mal. Não adianta dar cafiaspirina para cance-
lidade dos projetos nacionais. Deve haver alguma outra raso. O que o Governo faz é dar isso para a Rede 
racionalidade que comanda isso, não é a racionalidade Ferroviária FederaL Entáo ela não existe, ela funciona 
do transporte. Mas, se nós atentarmos para todos os do melhora, melhora sobre o ruim, e continua ruim. 
governos que se iniciaram na--história desta República, Se o Governo não fizer uma revolução para valer nesse 
sempre surgiu uma proposição inicial, com muito funda- campo, um dia ele pára, o País vai parar. Porque não 
menta, que era da prioridade para o transporte ferroviá- é possível esse investimento gigantesco que o Governo 
rió, não só pelo seu custo, como, também, pela econo- faz em rodovias, em passagens subterrâneas, em entra~ 
mia de energia importadã, principalmente no passado. das de cidade, e outras coisas, que custam o olho da 
No programa do último Governo de Getúlio VargaS, cara, metrô,_ e misturam muito transporte de massa com 
o problema do transporte ferroviário era colocado como transporte de passageiro. Não tem nada uma coisa a 
item da mais absoluta prioridade. Eu me lembro que ver com a outra. São coisas completamente diferentes. 
ao começo do Governo Geisel, a mesma questão foi De modo que, Senador, eu não sei de fato lherespon-
colocada. E nunca essas questões andaram para frente. ·der. isso. Mas o fato é este: o Brasil não tem estrada 
Há via uma clara compreensão da importância dei tranS- de ferro; a não ser a estrada de ferro Vitória-Minas 
porte fef!oviário, dada a nossa geografia física e huma- que de padrão internacional, respeitada no mundo intei-
na. Tudo indicava a prioridade do transporte ferroviário ro. Agora eu lhe pergunto: os homens da Vitória-Minas 
e,noentanto-,diaapósdia,ascoisasandaramnosentido são melhores que os homens da rede? Não, senhor?? 
contrário, da prioridade do automóvel, do caminh_ão: _SãP brasileiros, médios, do mesmo know-how, da mes-
quanto inais- atifomOveis mais estradas, mais cebolões, ma tecnologia e da mesma origem. Por que lá dá certo 
mais viãdutos, e aquele que anda no automóvel não e aqui não dá? Tem que dar. 

-está pagando o custo de toda essa infra-estrutura para 
que o processo se desenvolva. V. s• teria uma explicação O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Nós estamos 
para essa enorme irracionalidade nacional que atravessa dian.te dessa irracionalidade inexplicáveL E, de outro 
os decênios, sem que haja possibilidade de uma mu- l~do, o lado das rodovias, elas serem também, vamos 
dança? dizer, construídas, mas de forma anárquica. Não há 

O SR. JOÃO UNHARES- Senador, sobre este um sístema que se enxergue, não há uma organização. 
assunto eu já dediquei algumas horas de insônia. Mas, Iss? é uma questão que preocupa todas as pessoas que 
é. difícil dizer. Eu lhe co:úesso que não sei. Eu fico se mteressam pelo problema. 
tão perplexo com esse problema, que eu não sei. Talvez Eu tenho uma pergunta a fazer ao senhor. 
é porque eu conheça bem, então, a gente tenta sempre O ·assunto, vamos dizer, é tão importante, que nós 
conversar, ou falar, principalmente naquilo que a gente estamos deixando um pouco para adiante as questões 
entende ffiais. Eu, por exemplo, quando vejo o G_overno que -dizem respeito ã Vale do Rio Doce. Eu .lembro 
mudar, fico, primordialmente, preocupado para saber que a última tentativa séria de no sistema ferroviáriO 
quem vai ser o Ministro dos Transportes; em segundo, vem do último governo Getúlio Vargas, mas que não 
o Ministro da Agricultura; e em terceiro, o Presidente ____ consegu~u, realmente~ avançar_c_orretamente. Ao tempo 
da Rede Ferrovi-ária FederaL Eu já tenho tido até hoje--· do Pres1dent~ Juscelmo Kubitschek temos a implan-
muitas surpresas que não são muito agradáveis, porque, taç~o da indústria aUtomobilística no Brasil. Pergun-
de fato, o que acontece é isso·. Eu ten_ho a impressão tana ao Sr: com o advento da indústria automobilística 

. que a ferrovia é um tabu, é algo complicado. Um minis- elas passaram a comandar esse processo da construção 
tro dos Transportes, peço para não dizer o nome, por de estradas.. Não só passaram a comandar esse processo 
questões de ética, costumav~ dizer que não entendia de construçao de estradas, como uma porção de outras 
nada de estrada de ferro, que estrada de ferro era l:ffil _deci~ões. Eu me lembro da questão recente, quando 

·oegócícJ"inuito complicado, que tinha um negócio de surg~.u o PROÁLCOOL, em 1975, o objetivo era que 
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o álcool fosse destinado ao transporte coletivo, aos tra­
tores e aos transportes de cargas, para que numa iminên­
cia de uma asfixia externa tivéssemos esse eleniento 
para mantermos- um certo nível de independência. No 
entanto, o consumo do álcool foi dirigido para o trans­
porte individual. Quer dizer, na verdade, foi o conjunto 
de interesses da indústria automobilística que teria in­
viabilizado a expansão e a ordenação do transporte fer­
roviário. Mesmo porque havia um mundo de interesses 
concretos, ao passo que no plano rodoviário estaria 
o interesse político, o interesse de planejamento a longo 
prazo, mas que não estava ligado a esse pesado lobby 
que se realiza todos os dias. Eu pergundo a V. s• se 
essa explicação teria alguma coisa a ver com a realidade. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu acho que sim. A 
questão do lobby é uma coisa clara, que existe. O lobby 
rodoviário é muitO-maior, pôr -cauSa do peso da indús­
tria. E eu acho que ele é benéfico, porqUe ele puxa 
para o seu lado. O que é preciso é puxar para todos 
os lados. É preciso medir nesse Pafs o que é que cabe 
à rodovia, e o que é que cabe à ferrovia, o que é que 
cabe à navegação. Eu vou lhe dar alguns exemplos para 
o Sr. ver a alucinação que é o transpOite brasileiro: 
uma tonelada de carvão na região Candiota, no sul 
do Brasil, lá em Bagé, a Montes Claros, em Minas 
i Gerais, custa 40 dólares por tonelada. O transporte 
, de uma tonelada de minério de ferro do Porto de Tuba­
·rão a Urita, no Japão, custa 9 dólares. Quer dizer, 
o Sr. transporta de 2 mil Km por quatro vezes mais 
do que o Sr. transporta uma tonelada para o outro 
lado do mundo. Essa irracionalidade inviabiliza qual­
quer projeto que o Sr. queira fazer. 

O problema energéticO é ui:i:i problema crucial para 
o País. O uso de alternativas energéticas, cômo é o 
caso do carvão mineral, é básico para o País. Ele existe, 
está aqui, ele é difícil, ele é complexo. O Senador César 
Cals conhece bem esse problema. Ele precisa ser movi­
mentado, mas o Sr. não pode continuar com esse siste­
ma ferroviário. Eu acho o seguinte, Senador: eu acho 
que está chegando o momento em que não é mais possí­
vel trocar sinais. Pelo seguinte: porque. o Brasil não 
pode fugir do problema energético, o Brasil não é auto­
suficiente em petróleo e acredito que nunca vai ser. 
E ele depende de quê? No cracking do petróleo, o 
Sr. tem que o óleo combustível é substituído pelo carvão 
mineral, a gasolina é substituída pelo álcool. É de fato 
um sucesso o programa do álcool; o uso eu não sei 
mas a produção é um sucesso. Agora ·o óleo diesel, 
que dita hoje a importação de petróleo do Brasil. Dizer 
que o óleo diesel vai ser substituído por óleo de mamo~ 
na, óleo de soja, é uma conversa fiada, no meu enten­
der. A única solução é eliminar o üso violento de óleo 
Diesel neste País; é voltar ap transporte ferroviário. 
Porque aí o Sr. vai eliminar o transporte de caminhão, 
que não tem nada com isto. Então, acho que o tempo 
das ferrovias está chegando aí. Agora, também o seguin­
te: acho que o Governo precisa colocar na Rede Ferro­
viária Federal gente que saiba, que entenda do proble­
ma, que tenha competência para mandar, e que quando 
falar com o Ministro fale com autoridade, que seja ouvi­
da, a rede não é ouvida. 

O SR. PRESIDEN1E (Cesar Cals)- Antes de vol­
tar a palavra ao nobre Senador Severo Gomes,_ o Presi­
dente quer dar a sua opinião sobre o assunto. 

Na realidade, o álcool é muito bom para os motores 
de ciclo Otto, para os motores de ciclo diesel, eles preci­
sam de um aditivo, o que n~o fOi conseguido em termos 
económicos, por causa do baixo preço do óleo diesel. 
Mas, no meu entender, o óleo vegetal é importante 
para o motor de ciclo diesel. Mas, outra opinião, depois 
de estudar bastante o problema da ferrovia, com o que 
nós estamos totalmente de acordo, que deve ser o trans­
porte prioritário, temos aqui no Brasil um problema 
diferente dos outros países do mundo. É que a civiliza~ 
ção brasileira foi às margens das- fodovias. Então as 
indústrias não estão às margens das ferrovi~s. E a legis-­
lação sobre capatazias, transbordos, ela inviabiliza o 
atual sistema, que sai da indústria vem, para a estação, 
tem primeiro o transbordo para o trem, do trem vai 
para o ponto, tem o segundo transbordo e capatazia 
para outro caminhão, e assim vai para Outro ponto, 
enquanto a rodovia é ponta a ponta. Precisaria mUdar 
também a legislação sobre este problema de capatazias. 

Eu acho que isto inviabiliza o sistema· econômico, a 
não ser para transporte de massas, como é o caso do" 
minério d_e ferro, etc. :é a opiniáo pessoal que gostaria 
de deixar. 

O SR. SEVERO GOMES -De qu:ili:Juer maneira 
é também preciso lembrar que os caminhões não estão 
pagando os investimentos feitos. Portanto, há todo um 
mundo a ser pensado. Nós criticamos o problema dos 
nossos portos; é preciso pensar que, nos países desen­
volvidos, os sindicatos têm muita força e fazem com 
que também seja muito caro esse trabalho de trans~ 
bordo. Acho que a correção é bastante complicada. 

Mas o Sr. estava falando sobre a Rede, e acho que 
não disse realmente o que pensava. É preciso mudar 
as pessoas da Rede. Acho que a Rede tem pessoas 
competentes para poder colocar as questões.. Até recen­
temente, estava examinando isso, dizendo que, se nós 
tirarmos o transporte suburbano- a Rede é, com toda 
a falta de atenção e de recursos, uma empresa que 
funciona bastante bem. O grande problema é como 
ela vai discutir num nível mais alto. O Sr. fez referência 
aí sobre o Ministro que desejava incorporar a Vale 
à Rede FerroViária. Acho que foi o mesmo Ministro 
que queria construir o "trem-bala" entre São Paulo 

- e Rio de Janeiro. Mas ... 

O SR. JOÃO CALMON- Permita~me uma obser­
vaçáó;nobre Senador? A Rede Ferroviária Federal tem 
um corpo técnico excelente. 

O SR. JOÃO CARLOS UNHARES-Ministro 
Dirceu Nogueira. Se a idéia foi dele, eu não sei. Mas 
que foi no Ministério do Ministro Dirceu Nogueira, 
foi em setembro de 1974. A Rede, nobre Senador, tem 
alta competência profissional. Os homens que traba­
lham nela são de qualidade. Literalmente eles carregam 
o transporte da Rede nas costas. 

O SR. JOÃO CALMON- Talvez falte um elo fiais 
forte, com o Ministro que fala por ela. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Gostaria de 
dar_um avis_o. Nós vamos suspender a sessão às 10 horas 
e 45 minutos e pretendemos reabri~la às 11 horas e 
45 minutos, por causa de uma solenidade que temos 
no Planalto. 

O SR. SEVERO GOMES -V. S• trabalhou durante 
muitos anos na Companhia Vale do Rio Doce e faz 
parte desse conjunto· de técnicos e funciOnários da Rede 
que construíram a sua realidade' quer dizer, esta empre~ 
sa·competente que merece o respeito e a admiração 
-de todos os brasileiros. A Vale, no curso de todo este 
tempo, construiu Um patrimônio humano realmente im­
portante e, a par disto, é a maior empresa mineradora 
do mundo. Quer dizer, é um patrimóriíO nacional de 
primeira "grandeza. Considerando tudo isto, como é que 
o Sr. avalia essas tentativas recentes de privatização 
da Companhia Vale do ~io Doce? 

O SR. JOÃO CARLOS UNHARES- Nobre Sena­
dor, para ser claro, tentativa recente, _eu não sei o que 
é isto, porque eu não estou a par, não participei; depois 
que-eu sai da Vale eu não sei mais nada dela. Eu ouço 
falar. Agora, se o Sr. quer saber a minha opinião, eu 
?Choque, pelo que e!!__congeço d_~ empresa, dificilmente 

-alguém pensaria em prív3.tizá~la, primeiro. -Segundo, 
não acho que tenha sêtindo privatizá-la, porque pergun· 
to o seguinte: privatizá-la, para que? Ela é ineficierite, 
é deficitária, ela funciona mal, ela não tem mercado, 
lhe falta algum elo da cadeia comercial? 

O SR. SEVERO GOMES - Justamente por isso, 
porque ela é eficiente, porque ela dá lucro. 

0 SR. JOÃO CARLOS UNHARES -Então, não 
tem sentido. Se há, não sei. Mas, não tem sentido priva­
tizá-la. De jeito nenhum. 

O SR. SEVERO GOMES- Q Sr. também fez refe­
rência à importância, vamos dizer, dos interesses japo~ 
neses na evolução da Vale do Rio Doce. Isto é ítem 
um lado positivO, quer dizer, o mercado japonês, pri~ 
meiro, e segundo, os capitais japoneses que também 
permitiram ·a avanço da Vale em determinados cami~ 
nhos. É evidente que, em toda relação n-egociai,, há 
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conflitos de interesses, quer dizer, o interesse, de um 
lado, leva avante por estas razões, e de outro, também 
há"- conflitoS de interesse que é da natureza de toda 
relação humana. 
__ Então, a m.iilha seguinte é: de que modo, vamos dizer, 

uma falta de atenção, a pressão dos interesses japoneses 
podem ter levado a Companhia do Rio Doce a fazer 
negócios extremamente desfavoráveis para o Brasil? 
Daria um exemplo fundamental, que é o da ALBRÁS, 
em que nós aceitamos um sócio japonês, com apenas 
100 milhões de dólares e que detém 49% das ações 
daALBRÁS; com isso tem, vamos dizer, uma partici­
pação no produto, de 49% do metal, que ele compra 
pelos preços internacionais. Ontem o Dr. Ennínio de 
Morais mostrava como os japoneses são os maiores 
maquinadores na queda de preço. De que modo a ELE­
TRONORTE hoje vende a sua energia por um preço 
muito inferior, vamos dizer, ao seu custo, beneficiando 
o Tesouro japonês e à custa de um pequeno aporte 
de capital de 100 milhões de dólares numa empresa 
que está custando, hoje, o investimento de 2 bilhões, 
e grande parte fmanciamento, mas financiamento com 
aval do Tesouro Nacional, de que modo um negócio 
como este com o Japão, na verdade coloca o Brasil 
como uma instituição que permanecerá, durante longo 
_tempo, se não forem rompidos, se não forem mudados 
esses acordos, um instrumento de fornecimento de re­
esouro japonês. 

O SR. JOÃO CARLOS LINHARES- Nobre Sena­
do. r, eu lhe confesso, a bem da verdade, q_ue eu não 
sou a pessoa indicada para falar da ALBRAS. Eu lhe 
confesso que não Sei praticamente nada da ALBRÁS. 
O Sr. deve talvez estranhar isto, mas o fato é o seguinte: 
toda a minha vida, na Vale do Rio Doce, eu fui, full 
time, um homem ligado â operação da Vale em minério 
de ferro. De modo que o meu relacionamento com 
a ALBRÁS é quase nulo. Aqui, talvez, o Sr. tivesse 
gente _muito mais categorizada do que eu para lhe dar 
esta!,- explicações que, certamente, existem, elas exis­
tem. Talvez até o próprio Presidente da ALBRÁS, Dr. 
Romeu Teixeira, que é um homem da melhor quali­
dade, altamente competente. 
. Agora, eu quero falar da minha experiência com os 
Japoneses. Eu tive experiência com japoneses. Eu tive 
todos os contactos com os japoneses, com as usinas 
siderúrgicas japonesas; em todos os contactos em miné­
rio -de ferro da Vale com o Japão, as discussões foram 
altamente vantajosas para a Vale do Rio Doce. TOdos 
f?ram vantajosos: O Japão é um Pals com quem a Vale 
tinha quatro ou anco contratos, me parece que depois 
foram consolidados, em menos quantidade. Foi o Japão 
que viabilizou o Porto de Tubarão, como lhe disse. 
O japonês tem uma maneira muito peculiar de negociar 
muito demorada, muito lenta, mas muito segura. E~ 
lhe digo com experiência própria, as usinas siderúrgicas 
japonesas nunca deixaram de cumprir uma cláusula que 
fez no contrato. Então, são de alta confiabilidade. E 
o relacionamento da Vale com o Japão, no que diz 
respeito à siderurgia japonesa, é de primeira qualidade 
e alto respeito. 

O SR. SEVERO GOMES- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN1E (Cesar Cais)- Senador João 
Calmon com a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON .::.._ OUvimos cerca de dez 
depoimentos nesta CPI presidida pelo Senador Cesar 
Cals. Mas eu lhe confesso que a sua exposição me im­
pressionou tanto que eu o encaro como a própria persa~ 
nificação do bom senso. V. s• foi tão sensato, tão rea.:: 
lista, tão objetivo, que creio ter sintetizado, em poucas 

-palavras o quadro que o levou a debater o problema 
da Companhia Vale do Rio Doce. Anotei uma frase 
sua, que foi gravada, e gostaria de conferir se o meu 
registro fóffiel: "Não está bani da cabeça quem afirma 
que a Companhia Vale do Rio Doce não va! bem"?' 

Q SR. JOÃO CARLOS.LINHARES- Não.disse 
isso; eu disse: não está bom da cabeça quem afirma 
que a Vale do Rio Doce é um fracasso. 

O SR. JOÃO CAlMúN- --Creio que o registro 
é exatamente esse, mas é o equivalente. De maneira 
que, tenho a impressão que o senhor fez uma síntese 
perfeita do resultado. 
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O SR. JOÃO CARLO:SUNfiARES- V. Ex• con­
cOrda _comigo? 

O SR. _JOÁO CALMON - Concordo em g~nero, 
número e grau. Mas além dessa afirmação que _é obje­
tiva, lúcida, patriótica, o senhor fez mais duas afirma­
ções que me lembraram aquela figura do eminente bra­
sileiro que é Assis Chatcaubriancj. e que passou a vida 
inteira escrevendo artigos declarando a prioridade que 
deve ser dada a ferrovia, aos portos e nunca foi ouvido ... 

O SR. JOÃO CARLOS UNHARES ..:... Ouvi ui:n 
discurso dele em Cotatina em que ele tocou nesse assun­
to. 

O SR. JOÃO CALMON-- ... -ere dedicou a sua 
vida à essa pregação inutilmente. E v. s• aíndã Cita 
um outro detalhe absolutamente certo, que além de 
não termos portos, além de não termos ferrovias, as 
nossas rodovidas também são precárias. Só faltou, para 
que sua análise fosse inteiramente satisfatória e obvia» 
mente, foi porque o senhor não podia abrir muito o 
leque, é que também não temos educação. É isso, pode­
mos ter portos, podemos ter ferrovia, mas não tendo 
educação, obviamente, o País não vai atingir a sua meta 
de desenvolvimento. Pela manhã pego a Revista Veja, 
que ganhou as páginas amarelas, desta revista o Sr. 

Schreíber que fez uma descoberta agorâ: que o Brasil 
precisa se educar e que tem80% de crianças que não 
terminam a es_cola de 2°Grau~Apenas ele foi mal infor­
mado, não são 80, mas 87% de crianças que não termi­
nam a escola de 2" Grau, portanto são funcionafmente 
analfabetos. Mas, eu não poderia çleixar de lhe dar 
os meus parabéns pela síntese tão feliz_ que V. s• nos 
apresentou em relação à Cánif)anhia Vale do Rio Doce. 

O SR. PRESIDENTE {Gisar Cais) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Se_vero Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES - Uma última observa­
ção, Dr. Linhares, que me escapou, no início de nossa 
conversa, é que conseguimos chegar a um acordo com 
relação às razóes, pelas quais as ferrovias não tém o 
desenvolvímento planejado como se desejava. E no ca­
so das rodovias elas são constt;uídas __ de maneira anár­
quica, 'então o que impede que haja um planejamento 
adequado? Eu teria uma explicação e pergunto se V. 
sa concorda comigo: na verdade as decisões para as 
construções das rodovias não são do Governo, são das 
empreiteiras, de tal maneira que elas é que decidem 
que será construída uma determinada rodovia, porque 
junta-se algumas circunstâncias, ou porque há um Go­
verno que tem interesse, ou um Governador do Estado, 
então é feito unla parte, porquê? Porque elas é que 
comandam esse processo. da. cons~rução das rodovias. 

O SR. JOÃO CARLOS UNHARES- A mim me 
parece que é exata a observação de V. Ex. • Veja V. 
Ex! o caso da ferrovia do aço que foi o maior elefante 
branco. 

O SR. SEVERO GOMES- Comandado por ela. 

O SR. JOÃO CARLOS LINHARES~Não sei?? 
Talvez?? Mas que é um incrível elefante branco isso 
é?? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Está suspensa 
a sessão e retornaremos às 11 horas e 45 minuto_s_. 

O SR. PRESIDENTE (éesaiCals) -'-Estão reaber­
tOs os trabalhos desta CPI. 

Convido o Dr. Luiz Antônio de Godoy Alves, para 
sentar-se à mesa. 

O Dr. Luiz Antônio de-GOàoy--Alves é diplomado 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, em Direi­
to, foi Advogado da Companhia Progresso do Estado. 
da Guanabara, é Assessor da Diretoria ~o Ba_QCO_ de 
Desenvolvimento e Investimento, COPEG, Advogado 
da Companhia Vale do Rio Doce, Chefe do Setor Jurí­
dico da mesma Companhia, Assessor Jurídico, Chefe 
para os Assuntos Jurídicos operacionais da CVRD, ain» 
da na empresa, Chefe do Serviço Central Jurídico para 
Relações Comerciais, Assistente Geral Jurídico da em­
presa, chefe do Departamento de Apoio Jurídico, Chefe 
do Departamento de Obrigações, Diretor da Associa­
ção dos Exportadores Brasileiros, Diretor Jurídico da 
Associação Esportiva da Vale do Rio Doce, e atual­
mente é Diretor-Presidente da Associação dos Empre­
gados da Companhia Vale do Rio Doce. _ 

! Peço ao Dr. Godoy que profira o juramento de pé. 

O DR. LUIZ ANTÔNIO DE GODOY AL­
VES; "Juro, como dever de consciência dizer toda 
a verdade, nada omitindo do que seja do meu co­
nhecimento, sobre quaisquer fatos relacionados a 
cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga a gestão das Sociedades de Economia 
Mista· nas quais a União _detém a maioria acio-
náriã-. ff -

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao Dr. Lll_iZ Antô~io de Godoy Alves. 

O SR. LUIZ ANTÔNIO DE GODOY ALVES­
Sr. Presidente. Senador Cesar Cals, Sr. Relator, Sena­
dor Severo Gomes, meus Senhores; 

1. Vamos dar início ao nosso depoimento tentando 
fazer uma espécie de abordagem psicosocial da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, tecendo algumas considerações 
sobre a cultura, o caráter e a personalidade da empresa. 

Por suas origens e também por deformação do longo 
hiato democrático por que atravessou o País, a Vale 
possui uma consciéncia conservadora, ao mesm9 tempo 
q_ue incorpora forte dinámica em sua atuação. E eficaz, 
competente, produtiva, lucrativa. Por isso mesmo, pro­
fundamente cobiçada. 

É também paternalista e autoritária. É séria, muito 
séria mesmo. Mas tímida quando se defronta com o 
pede r político, tendo uma certa dificuldade em questio­
nar e principalmente tontestar determinadas decisões 
das autoridades superiores, que possam lhe afetar. 

Possui uma forte carga de latente nacionalismo e im» 
pressionante a disposição de luta que transmite ao seus 
empregados, principalmente quando ameaçada. 

I;'or outro lado é despreparada politicamente, seja 
pela auséncTã de uma ideologia mais consistente, seja 
pela reação cultural ao exercício político, em função 
de sua estrutura eminentemente técnica. 

Assim, como 'reflexo dessa cultura, existe na Vale 
uma natural distorção de conceitos, confundindo-se 
lealdade com obediência (em alguns casos até com .sub­
_s_erviências), disciplina e hierarquia com autoritarismo, 
independência com indisciplina. 

2. Sob o prisma legal, a CVRD é uma pessoa jurídica 
de direito privado e que, constitucionalmente, se equi­
para às empresas privadas para todos os efeitos, inclu­
sive do direito das obrigações e do trabalho, conforme 
díspõe o § 2° do art. 170 da Constituição Federal. 

Claro está, portanto, que a CVRD, embora sob o 
controle do Estado1 e não obstante a sua acentuada 
responsabilidade social, age de forma verdadeiramente 
empresaiüil e, dessa forma, já é conceitual e pragmati­
camente uma instituição privada, inclusive pela substan­
cial participação do público em seu capital social. Sobre 
esta destinação social da Vale, eu gostaria de mais tarde 
fazer uma consideração. 

Assim, falar-se em privatização da CVRD, não nos 
parece pelo menos apropriado. 

O que tem de ser colocado de forma politicamente 
transparente é que a inteção "privatizante", na verdade 
reflete uma nítida disposíçáo em se desnacionalizar a 
CVRD tírarido·lhe a sua característica de instrumento 
social e de desenvolvimento regional que a figura do 
Estado lhe impõe, aliás, destino genético maior consa­
grado na lei de sua criação, mais precisamente, no § 
7~-do art. 6° do Decreto-lei no 4.352/42. 

Esse dispositivo legal, diz o seguinte: 

"Art. 6" Para aproveitamento das jazidas de fer­
ro dC Itabira_e exploração da estrada de ferro Vitó­
ria-Minas, fica a superintendente autorizada a 
promover tq9os os atos nec~ssários à constituição 
numa sociedade anônima nas condições adiantes 
fixadas. 

Art. 7" O dividendo máximo a ser distribuído 
não ultrapassará de 15% e o que restar dos lucros 
líqüidos constituirá um fundo de melhoramentos 
e desenvolvimento da Vale do Rio Doce, execu­
tados, conforme projetos elaborados por acordo 

· entre os Governos dos Estados de Minas Gerais 
~Espírito Santo, aprovados pelo Presidente daRe­
pública." 
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Não se pode esquecer, também, o seu caráter de instru­
mento do Governo, na execução tla política de minério 
de ferro. que lhe foi atribuído por força do disposto 
no§ lo do art. 4" do Decreto n~ 55.282/64. 

ESse diploma legal diz no seu art. 4°: 

"O aumento das exportações de minério de ferro 
deverá ser promovido, primordialmente, através 
do desenvolvimento simultâneo das atividades de 
exportação das jazidas do Vale do Rio Doce e 
Paraopéba. -

§ lo A exportação de minério do Vale do Rio 
Doce continuará sob a responsabilidade da Cia. 
Vale do Rio Doce diretamente, ou mediante con­
•··~to ct?rn os mineradores privados da região." 

É evidente e cristalino que a conquista de Carajás 
pela Vale está íntima e indissociavelmente ligada à cam­
panha de "privatização" encetada a partir de 1979. E 
nos parece que esse entendimento é bastante razoável. 
pois antes de Carajás, de suas riquezas e dos inevitáveis 
interesses que despertou, pelo menos nós Senadores, 
jamais ouvimos falar em privatização da Vale. 

Na realidade, o que se pretende é Carajás, e não 
a Vale, Ficasse a empresa apenas em Itabira, não-se 
cogitaria de sua privatização. Esse entendimento pode 
ser até polêmico, admitimos. -Mas para nós da Asso­
ciação dos Empregados da Vale é muito significativo, 
pois os fatos a tanto nos conduzem. 

Se não, vejamos. A partir de 1979. os interessados 
em privatizar a Vale deram início a esse processo, ado­
tando uma tática sutil e eficiente, aínda bem que inefi­
caz, que consistia em se denegrir a imcigem das estatais, 
distorcendo-lhes as conquistas sociais, sob as mais varia­
das insinuações, visando indispor as empresas e seus 
empregados com a opinião pública. 

Através dessa prática, somada à repulsar à política 
econômica do Governo da época, gerou-se o clima pro­
pício ao arrocho salarial, especificamente dirigído con­
tra as estatais. 

Assim, tratando tcdas igualmente e igualando as desi­
guais, o Governo gravou pesadamente os quadros pen­
santes das empresas atingidas pela estratégia maquia­
vélica dos mentores dessa campanha absurda, que pro­
vocou, inclusive, uma evasão de técnicos altamente es­
pe_cializados, E somente não conseguiu totalmente o 
intento final de extinguir as empresas, graças, principal­
mente, como no caso da Vale, ao alto espírito de dedica­
ção dos empregados. 

É evidente, porém, que esse processo trouxe seqüelas 
graves, tais como o descrédito das estatais junto aos 
mais variados segmentos da sociedade brasileira, bem 
como a legítima e justa revolta interna nas empresas. 

O quadro estava pronto. Partiu-se, então, para a ven­
da de substancial volume de ações da Vale na Bolsa 
de Valores, sob o pretexto de se fazer caixa para os 
cofres do Governo. 

Em seguida, Surgiu a necessidade de se compor o 
esquema flnanceiro para a execução do Projeto Ferro 
Carajás, no qual uma das parcelas seria representada 
pelo lançamento de debêntures conversíveis em açóes. 
o que trouxe, como conseqüência do processo a quase 
perda do controle acionário da União na Vale, face 
à incompreenSível postura do Governo de não participar 
dessa operação. 

Assim, se do ponto de vista empresarial justificou-se 
o lançamento das debêntures conversíveis, politicamen­
te o Govenio não poderia ter deixado de participar 

.d-ª- operação, a não ser que a perda do seu cC?ntrole 
acionário sobre a Vale fosse desejado. 

Dando seqüência ao programa de privatização, _em 
abril de 82, as autoridades econômicas:, mais predsa­
Iilente·o-cónse1liõ Interministerial do Programa Grande 
Carajás baixou a Resolução no 7, determinando que 
a Vale vendesse, cedesse ou arrendasse à iniciativa pri­
vada os seus díreitos sobre as jazidas de mangânes, 
cobre e níquel de Carajás. Quer dizer que a Vale pode­
ria concorrei', e mesmo assim em caráter excepecional, 
à exploração de uma jazida, cujos direitos minerais já 
lhe pertenciam. 

O fato catisou profunda perplexidade na Vale. Era 
tamanho o absurdo do ato, que a reação da Ad.minis­
tiação, dos empregados, da imprensa e de forças nacio­
nalistas impediu que se consumasse mais essa tentativa 
contra o patriinônio da Nação. 
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É claro que esse revés não desanimou os articuladores 
do processo desnacionalizante, poderoso_, e encob_erto 
sob o manto da privatização, --

Estamos, agora, em 1983: Nessa época é lançado 
o gravoso "pacote", famoso "pacotão" contra as esta­
tais, através do qual o Governo ignorou conquistas, 
violou direitos adquiridos, tudo com o objetivo de disse­
minar a insatisfação e a revolta com os seus atos ilegíti­
mos e arbitrários. Essa medida foi, a nossO ver, o cum­
primento de mais uma etapa do programa de privati­
zação, adotando-se uma política de terrível arrocho sa­
larial, objetivando minar as estatais. 

Porém, como sabemos, a coisa não parou -aí. Com 
·a conversão das debéntures, o crescimento do quadro 
acionário privado, na empresa, fez recrudescer a campa­
nha de privatizaç"ão, já então _envolvendo abertamente 
o nome da Vale, o que motivou a apreensiva e expressa 
manifestação da A vai ao Presidente da empresa. Esta 
carta foi inclusive publicada nos jornais da Aval, da 
qual tenho um exemplo, aqui. 

Disso resultaram enfáticas declarações da Presidência 
da Vale. E, em resposta formal a Aval, o Piesideiite 
da empresa negou, peremptoriamente, qUalquer inten­
ção ou mesmo possibilidade em se privatíiar a Vale. 
Iss_o,_ em janeiro de 85. Essa resposta também foi publi­
cada no jornal da avaL 

Recentemente, já em plena nova República, é reto­
mado o programa, através das declarações de alguns 
Ministros de Estado, generalizando sobre a privatização 
das estatais, e que suscitaram nova m-anifestação da 
Aval, dirigida, agora, ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, com cópia para todos os Conse­
lheiros, Diretores, empregados e sindicatos represen-
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Finalizando, cumpre-nos enfatizar que neste nosso 
País de tantosdesacertos e frustrações, algumas coisas, 
tóda.Via,-·tem-aaao certo, a Vale é uma delas. 

Assim, não podemos permitir que, em nome de uma 
doutrina sócio-econômica, cada vez mais questionável 
do ponto de vista de sua real contribuição, para o bem­
estar dos brasileiros venham a ser alterada_s e subver­
tidãs fundamentalmente a estrutura e a destinação de 
uma empiesa estatal como a Vale, que trabalha para 
o crescimento da riqueza nacional, de forma efetiva, 
notória e comprovada, muito ao contrário, todos nós 
devemos e temos a inafastável obrigação de juntar esfor~ 
ços, riO -~ehtido de preservar e aprofundar as conquistas 
já r~al~adas no campo social e da economia, a fim 
de que, num tempo válido, possamos construir uma 
sociedade mais cordial, pacífica, independente e verda­
deiramente democrática. 

Srs. Senadores, este depoimento é fruto de uma con­
vicção refletida e amadurecida e que tem o respaldo 
fifndamerital da nossa consciência e do nosso compro­
misso~ Cóm ela, o que é mais importante. Em nome 
d3Associaçã0 dos Empregados da Vale dõ-RiO Doce, 
AVAL e em meu próprio, queró agradecer o convite 
honr_oso desta Comissão Parlamentar de Inquérito, ins­
trumento democrático a serviço do Senado Federal. 
Muito obrigado, 

~-O SR. PRESIDENTE (César Cals) .C.:C Não havendo 
Senadores inscritos, antes de passar a palavra para o 
Senador Severo Góines, desejava um esclarecimento 
do depoente. 

tativos da Vale do Rio DOce. - - ---

V. s•, salvo engano, creio que as palavras que usou 
é que a direção da Vale do Rio Doce, era uma empresa 
paternalista e autoritária. Acredito que ós exemplos 
de autoritarismO foram dados; decisões tomadas, que 
foram contestadas, creio que se refere a isso. Agora, 
sobre_ o assunto de paternalismo, V. sa poderia dizer 
quãl foi a interição de te f usado esta frase- paternalista 
e autoritária. 

Também foi solicitado pela A vai~ contra mais esSa 
tentativa, o apoio das mais expressivas entidades, me­
diante cartas dirigidas aos Presidentes do Senado Fede­
ral, Câmara dos Deputados, Ordem dos Advogados 
do Brasil, Associação Brasileira de Imprensa, InstitUto 
dos Advogados do Brasil, Clube-de Engenliaria. Temõs 
cópia das cartas enviadas ao Presidente da República, 
bem como das outras. Todas foram publicadas. 

Agora, a questão da privatização, ao que tudo indica, 
vai para onde a consciéncia da Nação exige: o Congressõ 
NacionaL Estamos mais tranqüilos porque, confiantes 
em que os parlamentares considerarão com patrimônios 
inalienáveis e intocáveis do povo brasileiro empresas 
como a Vale, Petrobrás, Eletrobrás, e outras de igual 
significado para o País, assim aS COlOcando a safvo dessa 
terrível ameaça privatizante. 

A realidade, Srs. Senadores, é que empresas de mag­
nitude da Vale devem, obrigatoriamente, sob pena de 
reações imprevisíveis da Nação, serem vistas com niti­
dez, de forma a ressaltar a real importância da empresa 
estatal produtiva, eficaz e séria- comó -ã-Vãle, que gera 
divisas, gera lucros, gera empregos, gera trabalho, gera 
desenvolvimento, gera tecnologia, gera, enfim, o bem­
estar comum, e participa, conseqüentemente, de forma 
decisiva, na luta do Governo, para implantar a tão espe­
rada justiça social. 

O que não podemos é atrelar uma empresa como 
a Vale do Rio Doce, a um constrangimento de se ver 
obrigada a adotar uma política sillarial e social estrangu­
ladora, quando participa tão eficazmente para o desen­
volvimento global do País. 

Se existem equívocos, vamos sanã-los. Se existem 
distorções, vamos corrigi-Ias. Se existem dúvidas, va­
mos discuti-las e esclarecê-las. Vamos, portanto, deba­
ter amplamente tudo o que possa afetar ao desempenho 
da CVRD e, principalmente, o que nos parece funda­
mental que é discutir e adotar uma polítiCa- inineral 
para o País, que preserve e resguarde o patrimônio 
nacional; que propicie o incremento da iniciativa naciO­
nal produtiva e que fiscalize com firmeza o cOmporta­
mento do capital estrangeiro. 

Por oportuno e como tudo que aqui foi dito relacio­
na-se direta e intimamente com Carajás, entendemos 
que a obrigação de todos nós, cidadãos, parlamentares, 
associações, entidades de classe, enfun dever inafastável 
da sociedade, é debater Carajás, e adotar democrati­
camente uma política mineral para o País, lembran­
do-nos sempre da frase atribuída ao Ministro Gabriel 
Passos: "Minério não dá duas safras". 

O SR. LUiZ ANTÓNIO GODOY ALVES- Pois. 
Dão. Ach-o que se Dão deixei clarO é um eqllíVoc() meti, 
porqUe isso tudo é fruto, exatamente, da cultura da 
Vale. A Vale tem uma cultura eminentemente técnica, 
Ela foi criada num período difícil da vida brasileira 
que foi num período de guerra; ela atravessou todo 
o desbravamento de uma região, absolutamente inós­
pita, onde ela não tinha, ao que me parece, inclusive, 
as condições humanas necessárias, os conquistadores 
da Vale foram desbravadores e tiveram que lutar com 
muitas durezas, com muitas dificuldades nesse caminho. 
E ela se habituou, na sua formação, me parece, aí eu 
digo, parternalismo, a sempre conceder as coisas porque 
havia, como há, ainda hoje, esse espírito de corpo que, 
inclusive, foi falado aqui pelo Dr. João Carlos Linhares 
e, esse espírito de corpo ele amortece muito o sentido 
da reivindicação das pessoas, quando em dúvida em 
um determinado pedido, e o período autoritário que 
vivemos reforço essa tendência autoritária e, essa ten­
dência é uma característiCa, mé parece, do técnico_ da 
área operaciOnal, é a dificuldade de lidar com o peãa:, 
é a dificuldade em informar, é a dificuldade em t~ans­
mitir. Esta é que foi. a minha idéia. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Dr. Godoy, v: ~S. se 
refere a esse período de autoritarismo; isso quereria 
dizer que houve época em que na administração da 
Vale não havia vamos dizer, um autoritarismo tão pro­
fuildo"; qual é o 'período em que se marca .mais o autorita· 
rismo dentro da Companhia Vale do R1o Doce? 

O SR. LUIZ ANTÓNIO GODOY ALVES-Se­
-Iiador, estou na Vale desde 1970, ou seja, vou fazer 
16 anos de Vale, conheci a Vale sempre ~orno uma 
emp-resa autoritária. - - -
·-o -sR. RELATOR (Sev-ero Gomes) -Na origem 

desta Comíssão Parlamentar de Inquérito, ~~o as de­
núncias ligadas à tentativa de P!ivatização da Vale. Se­
ria, vamos dizer, o ponto de partida das preocupações 
do Congresso com relação à empresa. E todas as vezes 
que essas afirmações surgiram, inclusive, em contatos 
pessoais com o Presidente daquela e~pr~a, ele se'?pr_e 
negou que tivesse havido qualquer mtUito de pnvatl­
zação. O entendimento que tinhaJ:!lOS era dife_rente,_ mas __ 
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como a direção e, principalmente, o seu Presidente, 
desmentiram -e informaram que nunca houve nenhum 
intuito e nem houve risco de privatízação e V. s• aqui 
afirma com tanta ênfase que houve isso, poderia V. 
S• dar mais informações a respeito dessa realidade do 
intuito de privafizãção e, por conseqiiência, como V. 
S• mesmo afinnou, o seu processo de desnacionalização. 

O SR. LUIZ ANTÓNIO GODOY ALVES --Sena­
dor, gostaria de deixar claro, o meu depoimento é bas­
tante enfático nessa linha. Entendo que não só houve 
como ainda existem resíduos de uma tentativa de desna­
cionalização de Carajás. Acho que o problema não é 
a Vale do Rio Doce. Realmente, o Presidente da Vale 
s~mpr~ ~egou peremptoriamente a possibilidade 'o·u a 
d1spostçao da empresa em participar de qualquer pro­
cesso de privatização, e eu seria leviano se colocasse 
qualquer dúvida em rel8.ção à manifestação dele, uma 
vez que desconheço qualquer ato da direção da empresa 
nesse sentido. 

O SR. RELATOR (Severo Gome5)- V. s• desco­
nhece qualquer ato da direção da empresa coerente 
com essa idéia de privatização, com esse rumo de priva­
tizaÇão~ Então,·a convicção que V. S• tem desse movi­
mento de privatizaÇão assenta-se eni que fatos? 

O SR. LUIZ GODOY ALVES -Nos fatos que 
já expUs, nunia campanha deflagradapelo Governo em 
1979, começando por denegrir as empresas estatais. Lo­
go, em seguida, veio a venda de ações da Vale, feita 
pelo GovernO Federal DaBolsa de Valores. A seguir 
foi feitii ãqUda tentativa sobre o manganês, que era 
da Vale e a área econômica queria ele, e a Vale poderia 
concorrer a uma coisa que era dela. Quer dizer, um 
absurdo total. 

Novamente, em 1983, veio o novo "pacote" contra 
as estatais onde o arrocho salarial ficou mais forte, mais 
violento, inclusive com a violação de direitos adquiridos 
pelos empregados. Em seguida, vieram manifestações 
envolvendo a Vale abertamente num processo de "pri­
vatização", como sempre, e mais. recentemente, pala­
vras de Ministro de Estado. generalizando sobre o pro­
cesso de privatização, coino sabemos, não é privati­
zação. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) -De acordo 
com seu c;_ntendimento, dentro da Vale do Rio Doce 
nunca houve nenhum movimento no sentido da sua 
privatização. Quer dizer, isso estaria ocorrendo por par­
te do Tesouro, por parte de declarações de :Ministros. 

Perguntaria a V. s•, como pode entender a inexis­
tência, dentro da Vale, de qualquer proposta privati­
zante, quando a empresa aprova um lançamento de 
debêntures no valor não inferior a 250 milhões de dóla­
res, que era o compromisso com o Banco Mundial, 
e o Presidente da Vale se dirige ao Ministro_do Planeja· 
mente, a reSpeito desse lançamento, afirmando que não 
se tratava de buscar mais recursos do Tesouro, mas 
que o mercado de capitaiS; o- mercado íriterno, é que 
absorveria essas debêntures, quando ficou bem claro 
qile nUm momento em que a Vale já tinha alcançado 
u.m __ la_nçamento em torno do equivalente a 180 milhõ~s 
de dólares, que já está periclitando esse controle acioná­
rio, se ele chegasse a 250 milhões estaria definitivamente 
perdido. 

-Como V. s• compatibiliza essa sua afirmação de não' 
haver, por parte da Vale, nenhum intuito privatizante, 
quando o seu próprio Presidente aprova um lançamento 
de debêntures que, se convertidas, significaria a perda 
de controle, e a afmnação dele, direta e clara ao Minis-­
tro do Planejame_n,to, dizendo que não se tratava de 
obter recursos do Tesouro, mas junto ao mercado de 
·capitais. 

OSR. LUIZ ANTÓNIO GODOY ALVES- Pare­
ce-me, pelo que fui informado, que o lançamento das 
debêntures deveu-se a uma estra_tégia de política finan­
ceira da empresa onde, por necessidade de financia­
men'tos com os bancos internacionais havia necessidade 
de uma parte de aportes de capital próprio e essas de­
bêntures seriam consideiadas como capital próprio. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- De qualquer 
maneira, esse lançamento de debêntures está no com­
promisso com o Banco MundiaL Agora, se a empresa 
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assume um compromisso c_om q Banco Mundial de que 
vai lançar debêntures, conversíveis no valor de 250 mi­
lhões de dólares, seria um absurdo imaginar que a dire­
ção da empresa não tivesse consciência de que o lança­
mento dessas debêntures significasse a pe!da do con-
trole acionário. - -

OSR. LUIZANT()NIO GOOOY ALVE:S-'Sena· 
dor, fiz ur:t;a breve exame sobre esses problemas das 
del!êntl!res E; tinha certas çolocações a fazer. 

Quando houve o problema do lançamento das debên­
tures, o primeiro estudo foi exatamente em não se fazer 
debêntures conversíveis em ações preferenciais, mas, 
imediatamente, surgiu uma decisão do Tribunal, se não 
me engano, do Rio Grande do Sul, colocando o proble­
ma do direito de recesso. Ou seja, o acionista prefe­
rencial teria direito de recesso se houvesse a quebra 
da proporcionalidade do capital. Assim, o lançamento 
de deb6ntures conversíveis só poderia ser parte em 
ações ordinárias e parte em ações preferenciais. Mas 
diria V. EX": por que não em ações preferenciais de 
um tipo düerente? Uma coisa dessas. 

Comeceí a ànalisar o problema e refleti sobre o caso. 
Se tembérn fosse feito um lançamento de debêntures 
conversíveis, uma outra classe de ações preferencíais 
distintas daquelas já existentes, o acionista detentor 
de _aç?es ordinárias, que seria a própri:i União, teria 
o diretto de recesso. Por que o direito de recesso? Por­
que o direito de recesso implica num prejuízo potencial 
para a própria empresa. Então, fico pensando como 
-um administrador da empresa poderia propor a conver­
são de debêntures em ações de uma outra classe, típo 
B~ subordinada às pref~renciais, que pudesse, eventual­
mente, trazer um preJuízo à União Federal, inclusive 
sujeito até a uma ação popular? 

Cabe ainda lembrar - e verifiquei isso fazendo uma 
análise superficial - que em 1981, depois da venda, 
se não me engano, daquela quantidade substancial de 
açõe_s _da Vale na Bolsa. de Valores, as ações prefe· 
renctatS em poder do público passaram, se não me enga­
no,l?2!a 62%. quer ~~er, ~ con~ole das ações prefe­
rencl31s não maxs eXIstiam naquele momento. Esse é 
o meu entendimento. 

. O SR. RELATOR (Severo GomesY- De qualquer 
, maneira, a questão que coloquei era, independente­
menu;, ~ o lançamento de um tipo de debêntures pode 

, dar duetto de recesso até para a União - imagine 
a União pedir o recesso- há o fato de que esse lança­
mento implicaria na perda de controle acionário da em­
presa. Esta que é a questão, V. s• entende ou não_ 
de que este lançamento de debêntures punha em risco 
o controle da União e, portanto, a empresa não podia 
desconhecer que estava tomando uma providência que 
le_!~a. fatalmente, a esse risco? 

()SR. LUIZ ANTONio GóboY ALVES- Pare~ 
ce-me que tailto punha, que a própria empresa fez uma 
correspondência, se não me falha a memória, não sei 
a que Min_istr?, ta_! vez, ao Ministro da Fazenda da épo: 
ca, não se1, nao me recordo bem, colocando a situação 
clara do per!go da União perder o controle acionário 
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se não modificasse a sua postura de não participar dos 
processos de subscrição de capital da Vale. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Recordo aos 
prese-ntes que houve ':'m dos depoentes que declarou 

- que ao aprovar a em1ssão de debêntures havia uma 
prioridade para a União, e o risco só fa'i em conse-­
qüência da União não ter exercido a prioridade. Quer 
dizer; há o pressuposto de que a diretoria aguardava 
que a União exercesse a prioridade. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Sr. Presiden­
te, essa pressuposição poderia existir se antes dela não 
houvesse a correspondência da Presidência da Vale di­
zendo ao Ministro de que não se tratava da subscrição 
de debêntures pelo Tesouro, mas de se entregar ao 
mercado de capitais. Essa que é a questão. 

Então·, colocar a responsabilidade no risco de privati­
zação da Vale, apenas na União, é ~dente que todos 
nós sabemos que havia uma disposição do Governo. 
- T'trando de lodo os diferentes argumentos de v. s· 
com relação ao fato de que determinados modos de 
I::nçamentos pode~iam gerar direitos de recesso, a ques­
ta_o é ess~:_a,yal_~ tiJW.-ª. consciência de que o equivalente 
a 250 milhões de dólares em debêD.tures significaria 
a perda de controle. Que ela tenha vindo depois argüir 
ou s: dirigir ao Governo pedindo que tomasse provi­
dêncras para recompor a situação, é uma questão poste­
rior, inclusive decorrente de denúncias que surgiram 
na imprensa brasileira. No momento em que a direção 
da Vale toma a iniciativa de lançar um grupo de debên­
tures equivalentes ao valor de 250 milhões de dólares, 
ela deveria ter consciência de que com esse ato estava 
se consumado inteiramente a perda do controle acioná­
rio. Essa é a questão que coloco a V. s• 

O SR. LUIZ ANTÓNIO GODOY AL VE:S- Sena­
dor, issO aí, como V. Er falou, colocou como argu­
mentos, diria que não são somente argumentos ... 

O SR. llliLATOR (Severo Gomes ) -

O SR. LUIZ ANTONIO GODOY ALVES- V. 
Ex• falou que, embora os meus argumentos levantados 
sobre o problema do direito de recesso etc. V. Ex• 
teria essa colocação. Pois bem, acho que não são somen­
te argumentos, isso é fruto de uma reflexão que fiz, 
e.m resultado da mfnha consciência. Entendo, empresa­
nalmente, que fo1 uma decisão política tomada. Se a 
Vale correu risco, correu-se o risco dessa decisão. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) --V. s• diz que 
empre~mente.foi uma decisão, vamos dizer, ligada 
a uma circunstânCia que estava vivendo, Se ela correu 
o risco, foi decorrente dessa decisão. Então colocaria 

-duas questões: primeiro, o montante das debêntures 
cuja justific~tiva estava na n:ecessidade de recursos par~ 

_?_ deSC?nvolvunento do ProJeto Ferro Carajás, sigilifi­
cava apenas 5% desse volume de investimentos. Segun­
do, p9r çausa desses 5% de investimentos, lançava-se 
debêntures que transferia pa~a o público o equivalente 
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a 18% de ações da Vale, 18% desse patrimônio que 
V. s· fez referência como a parte cobiçada internado- · 
D:almente_e, não_posso entender que haja esse tipo de 
nscd que possa ser tomado por uma empresa, por causa 
de 5% de recursos venha a produzir atos que levam 
a tomada pelo. público do equivalente a 18% de ações, 
portanto, eqwvalente a 18% do seu património. 

Portanto, quero é colocar a responsabilidade da ges­
tão da Vale nesse problema, no lançamento das debên­
tures, na sua consciência da perda de controle e sincera­
n:ente_, n~o consigo casar isso como corpo da s~a exposi­
çao, tao ~gor~a na defesa, contrariando a privatização, 
a desnactonahzaçáo e na justificação da ação da Vale 
no lançamento das debêntures, como uma decisão em­
presarial, que ela corre um determinado risco ou que 
·a culpa é do Tesouro, quando, na verdade, ela é uma 
empresa que lança esse volume de debêntures deve 
t~r consciência, a nãO ser que saiba, desconheça'a ené­
tica elementar de que vai oferecer um risco de desnacio· 
nalização. 

O SR. LUIZ ANTÓNIO GODOY ALVES-Se­
nador, parece-me que a administração da Vale tomou 
uma posição de política empresarial. Essa decisão de 
política empresarial, como V. Ex.• está colocando, não 
conhe!o essa~umerologia, não entro nesse mérito, por­
que nao é mmha área. Se a Vale correu esse risco, 
correu sabendo o que estava fazendo. Parece-me, efeti­
Ya;mente, que essa pergunta só pode ser respondida 
por quem participou dessa decisão. Desconheço talvez, 
eu mesmo, se ?vesse, por u~a decisão política, que 
tomar uma decu;~o empresanal desse nível, se eu esti­
vesse em detenrunado momento, onde fosse necessária 
aque1a captação, talvez, tomasse aqu:ela decisão. Real­
mente, não estou na pele do admirador da Vale quando 
ele decicliu tomar essa decisão de política de empresa. 

_O SR. RELATOR (Sevifo Gomes) -Isso quer di­
zer que V. S• ad_mite que uma decisão empresarial, 
com as características que aqui foram colocadas é uma 
qu:stão empresarial e que, eventualmente, s~ V. s_a 
estivesse nessa posição, poderia ter to-mado idéntica 
decisão. Foram es~s as suas palavras textuais? 

O SR. LUIZ ANTÓNIO GODOY ALvES -Sim 
exatamente isso. ' 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Muito obriga­
do. Não tenho mais nenhuma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Agradeço ao 
Dr. João Carlos Linhares e ao Dr. Luiz António Godoy 
Alves, a maneira franca como responderam às questões 
em sua exposição 

Informo que amanhã teremos, às 9 horas e 30 minu­
tos, ~ depoimento d? Presidente da Companhia Vale 
do R10 Doce1 Dr. Eliezer Batista. 

Muito_ agradecido a todos. 
Declaro encerrada a reunião. 


